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TERMO DE REFERÊNCIA DE INEXIGIBILIDADE

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Este Termo de Referência, tem como objetivo a contratação de uma empresa especializada para fornecer equipamentos necessários para a manutenção corretiva dos Atuadores Elétricos da marca COESTER, modelo CSR6T, bem como para a substituição dos redutores operacionais modelos RS60, RS120 e RS600 na Estação de Tratamento de Água II – Violeira. De acordo com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência de Inexigibilidade.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QTD.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL ESTIMADO

	LOTE 01

	01
	KIT DE ATUALIZAÇÃO PARA ATUADORES CSR6T - SATA PARA HPI 1 (LEGADO+IOD) Tempo, para atuadores Coester, modelo 6CRST, válvulas tipo borboleta DN’’ 200mm, 250mm, 300mm e 400mm. 
Conteúdo: 
· 01 unid. de Placa fonte de alimentação – HPI;
· 01 unid. de Placa sensor de posição T (Potenciômetro) – HPI;
· 01 unid. de Placa E/S digital – HPI;
· 01 unid. de Placa isolador de barramento I2C – HPI;
· 01 unid. de Placa painel Ble Atuador EXi – Potenciômetro – Sobressaltante;
· 03 unid. de Cabo de Conexão HPI – Alimentação e I2C.

	Kits
	14
	R$ 8.914,05
	R$ 124.796,70

	02
	REDUTOR MECÂNICO Modelo RS60, para válvula tipo borboleta, DN” 200mm, classe PN10, eixo máximo. 38mm, torque-tempo máximo 785 Nm, flange F12.
· Versão: ¼ de volta preparado para atuador elétrico Coester; 
· Grau de Proteção: IP68 - À Prova de Tempo;
· Involucro: Carcaça em ferro fundido nodular;
· Lubrificação: Permanente em banho de graxa, possibilitando operação em qualquer ângulo;
· Redução: 1:32;
· Rendimento: 41%;
· Composto por sistema de transmissão do tipo coroa e sem fim, batentes mecânicos reguláveis nos limites 0 e 90 graus de curso e carcaça em ferro fundido nodular. Lubrificação em banho de graxa;
· Indicador mecânico de posição: Composto por ponteiro indicando totalmente aberta e totalmente fechada;
· Acoplamento: Conforme a Norma ISO-5210/11;
· Pintura: PU alta espessura cinza claro munsell N 6,5. Boletim Coester n.º 097.

	Unid.
	1
	R$ 2.482,27
	R$ 2.482,27

	03
	REDUTOR MECÂNICO Modelo RS60, para válvula tipo borboleta, DN” 250mm, classe PN10, eixo máximo. 38mm, torque-tempo máximo 785 Nm, flange F12.
· Versão: ¼ de volta preparado para atuador elétrico Coester; 
· Grau de Proteção: IP68 - À Prova de Tempo;
· Involucro: Carcaça em ferro fundido nodular;
· Lubrificação: Permanente em banho de graxa, possibilitando operação em qualquer ângulo;
· Redução: 1:32;
· Rendimento: 41%;
· Composto por sistema de transmissão do tipo coroa e sem fim, batentes mecânicos reguláveis nos limites 0 e 90 graus de curso e carcaça em ferro fundido nodular. Lubrificação em banho de graxa;
· Indicador mecânico de posição: Composto por ponteiro indicando totalmente aberta e totalmente fechada;
· Acoplamento: Conforme a Norma ISO-5210/11;
· Pintura: PU alta espessura cinza claro munsell N 6,5. Boletim Coester n.º 097.

	Unid.
	1
	R$ 2.482,27
	R$ 2.482,27

	04
	REDUTOR MECÂNICO Modelo RS120, para válvula tipo borboleta, DN” 300mm, classe PN10, eixo máximo. 48mm, torque-tempo máximo 1560 Nm, flange F14.
· Versão: ¼ de volta preparado para atuador elétrico Coester; 
· Grau de Proteção: IP68 - À Prova de Tempo;
· Involucro: Carcaça em ferro fundido nodular;
· Lubrificação: Permanente em banho de graxa, possibilitando operação em qualquer ângulo;
· Redução: 1:70;
· Rendimento: 29%;
· Composto por sistema de transmissão do tipo coroa e sem fim, batentes mecânicos reguláveis nos limites 0 e 90 graus de curso e carcaça em ferro fundido nodular. Lubrificação em banho de graxa;
· Indicador mecânico de posição: Composto por ponteiro indicando totalmente aberta e totalmente fechada;
· Acoplamento: Conforme a Norma ISO-5210/11;
· Pintura: PU alta espessura cinza claro munsell N 6,5. Boletim Coester n.º 097.

	Unid.
	2
	R$ 3.237,27
	R$ 6.474,54

	05
	REDUTOR MECÂNICO Modelo RS600, para válvula tipo borboleta, DN” 400mm, classe PN10, eixo máximo. 77mm, torque-tempo máximo 7200 Nm, flange 14.
· Versão: ¼ de volta preparado para atuador elétrico Coester; 
· Grau de Proteção: IP68 - À Prova de Tempo;
· Involucro: Carcaça em ferro fundido nodular;
· Lubrificação: Permanente em banho de graxa, possibilitando operação em qualquer ângulo;
· Redução: 1:160;
· Rendimento: 37%;
· Carcaça ferro fundido nodular, composto por sistema de transmissão do tipo porca viajante/fuso (scotch yoke); batentes mecânicos reguláveis nos limites 0 e 90 graus de curso e lubrificação em banho de graxa;
· Indicador mecânico de posição: Composto por ponteiro indicando totalmente aberta e totalmente fechada;
· Acoplamento: Conforme a Norma ISO-5210/11;
· Pintura: PU alta espessura cinza claro munsell N 6,5. Boletim Coester n.º 097.

	Unid.
	1
	R$ 7.091,27
	R$ 7.091,27

	06
	SEM-FIM DO INDICADOR DE POSIÇÃO CSR6-16 (3 ENTRADAS M=1.25) NS 28949
	Unid.
	15
	R$ 298,20 
	R$ 4.473,00


1.2.  O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, improrrogável.
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1.  Os atuadores elétricos são dispositivos eletromecânicos projetados para a motorização de válvulas, comportas e equipamentos similares, sendo acoplados através de unidades de adaptação ou redutores. Sua principal função é controlar o movimento da haste das válvulas. Atualmente, a Estação de Tratamento de Água (ETA II) Violeira, sob a administração do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE), utiliza 12 (doze) conjuntos de eletroválvulas equipados com atuadores elétricos da marca Coester, modelo CSR6T. Estes atuadores estão integrados aos sistemas de captação, tratamento e recalque de água, automatizando o controle do fluxo de água, facilitando a seleção das captações a serem utilizadas e promovendo a manutenção e limpeza dos poços de sucção.
2.2.  O ciclo de tratamento de água na ETA II compreende as etapas de coagulação, floculação, decantação, filtração, desinfecção e fluoretação. A presença de eletroválvulas em certas fases do processo permite o controle preciso da vazão e automatiza tarefas que anteriormente eram executadas manualmente, como a remoção de lodo dos decantadores e a lavagem dos filtros.
2.3.  As eletroválvulas na ETA II – Violeira são essenciais para o funcionamento dos conjuntos motobombas, facilitando o fluxo contínuo de água para as adutoras de abastecimento e garantindo a estanqueidade do sistema durante as manutenções. Apesar de os atuadores elétricos, adquiridos em 2017, serem relativamente novos, não há equipamentos reservas para substituição em caso de falhas. Portanto, a manutenção corretiva é crucial para manter o sistema operacional e evitar qualquer interrupção no fornecimento de água.
2.4.  No dia 16 de agosto de 2024, esta unidade recebeu a visita de um representante da empresa Coester, o qual manifestou que a manutenção corretiva dos atuadores modelo CSR6T mostraria menor onerosidade, tendo em vista o seu estado de conservação relativamente novo. Diante disso, faz-se imperiosa a substituição dos redutores defeituosos, bem como a utilização de kits de reparo e componentes danificados no atuador, como no caso do sem-fim do indicador de posição, de forma a assegurar a continuidade ininterrupta das operações de captação, tratamento e recalque de água, garantindo o abastecimento contínuo a população.
2.5.  Em relação à escolha da empresa por inexigibilidade, é fundamental observar que conforme documento da ABIMAQ – Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos, a COESTER AUTOMAÇÃO LTDA é a fabricante nacional dos Atuadores Elétricos modelo CSR6T e dos Redutores de Velocidade RS60, RS120 e RS600, os quais são compatíveis com as válvulas da ETA II. Portanto, para atender à necessidade específica de reparos nos equipamentos da marca COESTER, a contratação direta da fabricante é imprescindível. Essa abordagem garantirá a longevidade dos equipamentos e a continuidade do funcionamento da estação de tratamento de água, prevenindo interrupções que poderiam prejudicar a população.
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
3.2.  Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
4.1.  Conforme expressamente previsto no art. 74, inc. I, da Lei nº 14.133/2021, é inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
art. 74 (...)
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;
4.2.  A premissa de cabimento de inexigibilidade, em quaisquer das hipóteses do art. 74, é a inviabilidade de competição. Por isso, é preciso delimitar quando há e quando não há viabilidade de competição. Ou seja, quer se demonstrar que existem determinados objetos que não podem ser definidos objetivamente, comparados objetivamente e, portanto, selecionados objetivamente, ou, ainda que aparentemente possam ser definidos por dados objetivos e julgados por um critério objetivo (técnica e/ou preço), mas a definição, comparação e seleção não garantem que a Administração escolha a melhor solução para sua necessidade, pois a essência do objeto contratado reveste-se de subjetividade.
4.3.  Logo, para esses casos, em que não há critérios objetivos válidos que permitam definir a solução e, portanto, eleger um parâmetro objetivo de comparação e seleção entre duas ou mais soluções, dizemos que há inviabilidade de competição. Desta forma, o meio legítimo de escolha do parceiro da Administração é a inexigibilidade de licitação.
4.4.  O somatório de toda a experiência obtida pela empresa em todo seu tempo de intensa atuação a credenciam como detentora de notória especialização, a ponto de justificar a confiança depositada em seu trabalho e a sua escolha.
4.5.  Tudo isso qualifica o trabalho exclusivo da COESTER AUTOMAÇÃO LTDA como adequado à plena satisfação do interesse e da necessidade pública. Por esses motivos, o meio adequado de contratação é a inexigibilidade de licitação, especificamente com base no art. 74, inc. I, da Lei nº 14.133/2021.
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1.  Exercer a fiscalização dos serviços contratados através de servidor especialmente designado para acompanhamento do mesmo, na forma prevista na Lei n.º 14.133/21 e alterações posteriores, atestando as respectivas faturas emitidas;
5.2.  Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir com suas obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas;
5.3.  Efetuar o pagamento dos valores dentro das condições estabelecidas neste termo de referência;
5.4.  A CONTRATANTE poderá bloquear parte do pagamento, até que a CONTRATADA apresente comprovação de recolhimento das verbas trabalhistas e previdenciárias dos funcionários que trabalharão diretamente prestando o serviço a ser contratado.
5.5.  Solicitar a substituição do representante da CONTRATADA, caso este não estiver desempenhando suas atividades a contento, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência;
5.6.  Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA nas suas dependências, desde que devidamente identificados com uniforme e crachás;
5.7.  Comunicar oficialmente à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço e quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave;
5.8.  Conferir a qualidade dos serviços prestados, através do servidor designado para acompanhamento;
5.9.  Prestar à CONTRATADA todas informações e esclarecimentos necessários à execução dos serviços objeto deste termo de referência;
5.10. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares, quando for o caso;
5.11. Analisar e atestar os documentos de cobrança apresentados pela CONTRATADA, pelos serviços prestados. Caso haja incorreção nos documentos recebidos, os mesmos serão devolvidos à CONTRATADA para as devidas correções. A nova contagem dos prazos para análise, ateste e pagamento, recomeçará quando da reapresentação dos documentos devidamente corrigidos;
5.12. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com o presente termo e sua proposta;
5.13. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
5.14. Promover, pelo servidor designado, a fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;
5.15. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1.  Os objetos deverão ser fornecidos conforme as especificações técnicas para a Estação de Tratamento de Água da Violeira – ETA II;
6.2.  Entregar os produtos descritos neste termo de referência de forma sistemática e periódica, conforme o preço estabelecido, de acordo com as necessidades e requisições do SAAE. 
6.3.  Considerando o tempo necessário para a fabricação das peças, a empresa fornecedora solicita um prazo máximo de 75 (setenta e cinco) dias para a entrega dos itens, contados a partir da emissão da ordem de fornecimento. Este prazo foi analisado e aceito para cumprimento das exigências contratuais.
6.4.  O local de entrega dos materiais é no almoxarifado do SAAE Viçosa, localizada na Rua do Pintinho, s/n, Bairro Bela Vista, Viçosa, MG.
6.5.  Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e exigências editalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas do SAAE. 
6.6.  Comunicar imediatamente ao SAAE, quando for o caso, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias. 
6.7.  Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega do produto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 
6.8.  Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do produto entregue. 
6.9.  Efetuar a troca do produto considerado sem condições de uso no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contado do recebimento da comunicação expedida pelo SAAE. 
6.10. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir o SAAE de quaisquer ônus e responsabilidades. 
6.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração relacionada ao fornecimento do objeto.
6.12. Cumprir fielmente o objeto do Termo de Referência, da forma acordada, mantendo durante sua execução todas as condições de habilitação exigidas, compatíveis com as obrigações assumidas.
6.13. Cumprir diretamente a obrigação, ficando expressamente vedada a subcontratação de outra empresa para esse fim.
7. VISTORIA
7.1.  A avaliação prévia do local de instalação do objeto é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 7:30 horas às 10 horas e das 13 horas às 16 horas. 
7.2.  Para a vistoria, o responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
7.3.  A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a contratada assumir os ônus dos serviços decorrentes.
8. GARANTIA DAS PEÇAS E SERVIÇOS
8.1.  As peças fornecidas terão uma garantia mínima de 1 ano. A Contratante deverá seguir as instruções e condições de garantia fornecidas com as peças.
9. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
9.1.  O contrato firmado entre o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Viçosa/MG e a contratada terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura do contrato.
9.2.  Considera-se como data do recebimento da Ordem de Fornecimento: 
9.3. O primeiro dia útil seguinte ao do envio do e-mail, no caso de ordem de fornecimento enviada por e-mail;
9.4.  O dia do recebimento, no caso de ordem de fornecimento entregue pessoalmente;
9.5.  O dia do recebimento da correspondência, no caso de ordem de fornecimento enviada por meio postal.
9.6.  O SAAE designará um fiscal e gestor do contrato para acompanhar a realização dos trabalhos, garantir sua qualidade e regularidade e notificar a contratada quando deixar de cumprir com suas responsabilidades. 
9.7.  O trabalho necessário para a execução do objeto é de responsabilidade da contratada, que deverá analisar e disponibilizar o número de equipamentos e ferramentas que julgar necessário para o cumprimento dos serviços no prazo determinado pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Viçosa.
9.8.  Serão de responsabilidade da contratada os encargos devidos aos seus funcionários e demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e outras de qualquer natureza, bem como indenização de acidentes de trabalho de qualquer natureza, respondendo inclusive pelos danos causados a seus prepostos, ao patrimônio público ou a terceiros.
9.9.  A contratada, deverá anteder na Integra a Convenção Coletiva de Trabalho relativa a cada função.
9.10. O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Viçosa poderá, a qualquer momento, exigir a troca dos serviços que não estejam adequados às exigências do SAAE.
10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
10.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
10.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
10.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
10.1.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
10.1.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
10.1.3. A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
10.1.4. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
10.1.5. Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
10.1.5.1. A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.
10.1.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
10.1.7. O órgão ou entidade poderá convocar a contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
10.1.8. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da contratada junto ao SICAF.
10.1.9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
10.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
10.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
10.3. DO RECEBIMENTO
10.3.1. Os materiais serão recebidos, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ordem de serviço, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.
10.3.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
10.3.1.1.1. A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução empregada, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento.
10.3.1.1.2. Realizar a análise de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
10.3.1.1.3. Comunicar à contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.
10.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 (Cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
10.3.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021.
11.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep 
11.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da contratada, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
11.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte da contratada no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
11.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
11.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
11.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
11.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
11.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
11.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
11.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
11.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
11.13. Habilitação Jurídica:
11.13.1. Exigir declarações e demais documentos de regularidade fiscal e jurídica previstos nos Art. 66 e 68 da Lei nº 14.133/2021.
11.14. Habilitação fiscal, social e trabalhista:
11.14.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídica (CNPJ);
11.14.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
11.14.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
11.14.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
11.14.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
11.14.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
11.14.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
11.14.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
11.14.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
11.15. Qualificação Econômica Financeira
11.15.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.
11.15.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
11.16. Qualificação Técnica:
11.16.1. A contratada deverá apresentar para comprovação da Qualificação Técnico-operacional os seguintes documentos:
11.16.1.1. Atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoa de direito público ou privado, que comprovem estar cumprindo ou ter cumprido de forma satisfatória, obrigações da mesma natureza do objeto deste termo de referência.
11.16.1.2. Os atestados (declarações) deverão comprovar que a contratada tenha executado serviços compatíveis com o objeto licitado
11.16.1.3. Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado (declaração) sejam idênticas à utilizada na definição dos serviços ora tratados, contudo as informações neles insertas deverão ser suficientes para que a área técnica da CONTRATANTE faça a aferição da compatibilidade dos serviços com aqueles exigidos no Termo de Referência de Inexigibilidade.
11.16.1.4. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
11.16.1.5. Atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por empresa ou representante comercial exclusivos.
12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1. O custo estimado da contratação é de R$ 147.800,05 (Cento e quarenta e sete mil, oitocentos reais e cinco centavos). 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do SAAE Viçosa deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
	UNIDADE
	DOTAÇÃO
	FICHA

	DPSAM
	
	




Viçosa-MG, 17 de outubro de 2024. 
Elaborado por:
_______________________________
Karen Pereira da Silva
Chefe da Seção de Proteção as Nascentes, Monitoramento das Bacias e Educação Ambiental

Aprovado por:

_______________________________
Victória Abrahão Fonseca e Silva
Diretora de Planejamento e Saneamento Ambiental

Ciente:
_______________________________
Eduardo José Lopes Brustolini
Diretor Presidente 
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